
A FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM TURISMO, HOSPITALIDADE E DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SIMILARES NO ESTADO DE SANTA CATARINA, representando os trabalhadores profissionais e empregados  em LAVANDERIAS E SIMILARES,. nas áreas Inorganizadas em Sindicato Profissional no Estado de Santa Catarina propõe a FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA o que segue:

01 - CORREÇÃO SALARIAL

Os salários dos integrantes da categoria profissional serão reajustados da seguinte forma:

· Em 1o.de MAIO de 2003, pela aplicação do índice correspondente a 10,2% (dez virgula dois por cento)

· Em 1o.de SETEMBRO de 2003, pela aplicação do índice correspondente a 5,1% (cinco virgula um por cento), 

Totalizando assim um percentual de 15,3% (quinze virgula três por cento), correspondentes ao período de 05/2002 à 04/2003.

Parágrafo Primeiro: As empresas poderão compensar os adiantamentos legais ou espontâneos pagos no período, salvo os decorrentes de promoção, término de aprendizagem, transferência de cargo, função, estabelecimento ou localidade e equiparação salarial determinada por sentença transitada em julgado.

Parágrafo Primeiro: Os empregados admitidos após a data-base (maio/02), terão a correção salarial aplicada na proporção do tempo de serviço na empresa, observado o principio da isonomia, de forma que nenhum trabalhador mais novo na empresa venha a ter salário superior ao mais antigo na mesma função, considerando-se sempre como parâmetro máximo o salário reajustado daquela paradigma que já estava empregado no mês de maio de 2.002.

02 - SALÁRIO NORMATIVO (PISO SALARIAL)

Ficam estabelecidos os Salários Normativos ou Pisos Salariais aos integrantes da categoria profissional convenente, a partir da admissão nos valores de:

	Em 1o.de MAIO de 2003
	A partir de 1o.de Setembro de 2003

	
	

	R$ 330,60 na admissão. 
	R$ 345,90 na admissão.

	R$ 385,70 após o Contrato de Experiência 
	R$ 403,50 após o contrato de experiência


03 - HORAS EXTRAORDINÁRIAS

As horas extraordinárias trabalhadas até o limite de 02 (duas) horas diárias terão o acréscimo de 50% (cinquenta por cento) e para as subseqüentes o acréscimo será de 100% (cem por cento), em relação ao valor das horas normais.

04 - TESTE ADMISSIONAL

A realização de testes práticos operacionais não poderá ultrapassar a 8 (oito) horas.

05 - ANOTAÇÃO NA CARTEIRA DE TRABALHO

Todo trabalhador admitido terá sua Carteira de Trabalho anotada pela empresa no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas e os respectivos documentos devolvidos em 72 (setenta e duas horas) da data de admissão.

06 - TRABALHO EM DOMINGOS E FERIADOS. PAGAMENTO DOS SALÁRIOS

É devida a remuneração em dobro do trabalho em domingos e feriados não compensados, sem prejuízo do pagamento do repouso remunerado, desde que, para este, não seja estabelecido outro dia pelo empregador.
Parágrafo Primeiro: As empresas deverão colocar no quadro de avisos, escala de folgas de seus empregados, assegurando ao empregado um domingo no mês.

Parágrafo Segundo: - O Domingo de Páscoa será considerado feriado.
07 - ACORDOS COLETIVOS DE PRORROGAÇÃO E COMPENSAÇÃO – BANCO DE HORAS
Durante a vigência do presente instrumento normativo e mediante autorização, as empresa poderão prorrogar a jornada diária de trabalho, pelo qual as horas suplementares serão compensadas, proporcionalmente na base de uma por uma (1 hora por 1 hora), no prazo de 180 (cento e oitenta dias) subseqüente ao mês da acumulação, não podendo a jornada de trabalho ultrapassar 10 (dez) horas diárias.

Parágrafo Primeiro: Para a presente prorrogação, deve-se-á observar as disposição do artigo 59, parágrafo 2º e artigo 611 da CLT.

Parágrafo Segundo: O empregado será comunicado com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, a data e o horário da compensação.

Parágrafo Terceiro: As horas trabalhadas, não compensadas na forma do caput desta cláusula, serão pagas como horas extras, acrescidas com o adicional previsto nesta Convenção. 

Parágrafo Quarto: A adesão ao Banco de Horas, obriga as empresas a comunicar a Federação dos empregados.

Parágrafo Quinto: As empresas deverão estar quites com as contribuições para as entidades sindicais, Patronal e Empregados.
08 - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTE SINDICAL 

Poderá ser liberado 01 (um) dirigente efetivo da Federação profissional, de cada entidade empregadora, até 10 (dez) dias úteis por ano, para a representação da categoria em congressos, cursos, assembléias ou encontros de trabalhadores, desde que previamente solicitado, por ofício da federação, com exceção, porém dos meses de dezembro, janeiro e fevereiro.
09 - QUEBRA DE CAIXA

As empresas remunerarão os empregados que exerçam a função de caixa ou assemelhados, com o prêmio mensal de 20% (vinte por cento) sobre o salário normativo estabelecido na presente Convenção Coletiva de Trabalho, à título de quebra de caixa, ficando o empregado responsável pelas diferenças que ocorrerem.

10 - CONFERÊNCIA DE CAIXA

Fica o empregado responsável pelas diferenças que forem encontradas na conferência dos valores em caixa, desde que seja realizada na presença do operador responsável pela mesma. Quando este for impedido pela empresa de acompanhar a conferência, ficará isento de responsabilidade, por qualquer erro verificado.

11 - CHEQUES SEM FUNDOS

As empresas não descontarão da remuneração de seus empregados, as importâncias correspondentes a cheque sem fundos, por estes recebidos quando na função de caixa ou serviços assemelhados, uma vez cumpridas as normas da empresa, que deverão ser por escrito e constando da mesma a obrigatoriedade de existência de responsável para visto no cheque, no ato de seu recebimento.

12 - FÉRIAS PROPORCIONAIS

Ao empregado que rescindir espontaneamente seu contrato de trabalho, desde que com tempo de serviço superior ou igual a 06 (seis) meses na empresa, será assegurado o pagamento de férias proporcionais.

13 - FÉRIAS COLETIVAS/INDIVIDUAL

a) O início das férias coletivas ou individuais não poderá coincidir com sábados, domingo e feriados ou dias já compensados;

b) As empresas darão aviso aos empregados com 30 (trinta) dias de antecedência do inicio do gozo das férias;

c) Na vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho as empresas só concederão férias coletivas mediante comunicado prévio a Delegacia Regional do Trabalho, encaminhando cópia a Federação Profissional de acordo com a lei vigente, bem como providenciará a afixação de aviso nos locais de trabalho;

d) O pagamento das verbas referentes às férias deverá ser efetuado até 2 (dois) dias antes do inicio do respectivo período.

14 - AVISO PRÉVIO

Nos casos de rescisão de contrato de trabalho, sem justa causa, por parte do empregador, o aviso prévio será comunicado pela empresa por escrito e contra recibo, esclarecendo se será trabalhado ou não. A redução de duas horas diárias, prevista no art. 488 da CLT, será utilizado atendendo a conveniência do empregado, no início ou no fim da jornada de trabalho, mediante opção única do empregado por um dos períodos, exercida no ato do recebimento do aviso prévio. O empregado também poderá optar, alternativamente, por 01 (um) dia livre por semana ou 07 (sete) dias corridos durante o período.

a) O empregado que no curso do aviso prévio trabalhado solicitar por escrito ao empregador, fica garantido imediato desligamento do emprego e a anotação da respectiva data da saída na CTPS. Neste caso, a empresa ficará obrigada, em relação a esta parcela, a pagar apenas os dias efetivamente trabalhados, sem prejuízo da 02 (duas) horas diárias previstas no art. 488 da CLT, proporcionais ao período não trabalhado, ou eventual opção conforme parágrafo único do referido artigo. O pagamento dos direitos na empresa, ou homologação, deverá ocorrer no primeiro dia útil após o último dia trabalhado;

b) Caso seja o empregado dispensado pela empresa, por escrito, de prestar sua atividade profissional durante o aviso prévio, ficara ele desobrigado de comparecer a empresa, fazendo jus no entanto, à remuneração integral, na conformidade com o Art. 477 e seus parágrafos da CLT.

15 - AVISO PRÉVIO A EMPREGADOS COM MAIS DE 45 (QUARENTA E CINCO) ANOS

Aos empregados que contarem com mais de 45 (quarenta e cinco) anos de idade e mais de 05 (cinco) anos de serviço na mesma empresa, fica garantido um aviso prévio de 45 (quarenta e cinco dias) dias. O período excedente a 30 (trinta) dias será indenizado.

16 - DISPENSA DO AVISO PRÉVIO 

O empregado despedido fica dispensado do cumprimento do aviso prévio quando comprovar a obtenção de novo emprego, desonerando a empresa do pagamento dos dias não trabalhados..

17 - CARTA AVISO DE DISPENSA

O empregado dispensado sob alegação de prática de falta grave, deverá ser avisado do fato, por escrito e contra recibo esclarecendo-se claramente os motivos, sob pena de gerar presunção de dispensa imotivada.

18 - ASSISTÊNCIA NAS RESCISÕES CONTRATUAIS

Delegar poderes para os Sindicatos de empregados no Comércio Hoteleiro e Similares de: Blumenau, Lages, Tubarão, Itapema, Chapecó, para homologar Rescisões de empregados das categorias representadas pelo 4o grupo, empregados em Turismo e Hospitalidade, após o 6o mês de trabalho na empresa.

19 - ESTABILIDADE NA PRÉ-APOSENTADORIA

Serão garantidos o emprego e o salário ao trabalhador que contar mais de 05 (cinco) anos de serviços prestados ao mesmo empregador nos 12 (doze) meses que antecederem a data em que se adquire o direito à aposentadoria voluntária, ressalvado a dispensa por motivos disciplinares, pedido de demissão, acerto entre as partes, encerramento das atividades da empresa ou paralisação do setor da atividade do empregado.

20 - ALISTAMENTO MILITAR

A partir do conhecimento pelo empregado, de sua incorporação ao serviço militar, terá o mesmo estabilidade no emprego até 30 (trinta) dias após a baixa no referido serviço. do conhecimento de sua incorporação, dará ciência ao empregador em 48 (quarenta e oito) horas.

21 - ABONO DE FALTA AO EMPREGADO ESTUDANTE E VESTIBULANDO

A empresa abonará as faltas dos empregados estudantes e vestibulandos, para realização das provas em cursos oficiais, assim como em concursos vestibulares, desde que pré-avisada 72 (setenta e duas) horas antes.

22 - ABONO DE FALTA AO TRABALHADOR

O trabalhador terá direito a 03 (três) dias a cada período de 06 (seis) meses no caso de necessidade de consulta médica ao filho de até 12 (doze) anos de idade ou inválido, mediante comprovação por declaração médica.

23 - ATESTADO MEDICOS E ODONTOLÓGICOS

Assegura-se eficácia aos atestados médicos e odontológicos fornecidos por profissionais do Sindicato de trabalhadores, para o fim de abono de faltas ao serviço, desde que existente convênio do sindicato com a Previdência Social, salvo se o empregador possuir serviço próprio ou conveniado.

24 - INTERVALO PARA LANCHES

Os intervalos de 15 (quinze) minutos para lanche, serão computados como tempo de serviço na jornada diária do empregado.

25 - LOCAL PARA REFEIÇÃO

As empresas deverão manter local adequado com aquecedores de refeição para os empregados fazerem suas refeições de forma higiênica e acomodada. Ficam ressalvadas as condições mais favoráveis.

26 - FORNECIMENTO GRATUITO DE LANCHES

As empresas fornecerão obrigatória e gratuitamente, lanches para seus empregados, quando estes estiverem trabalhando em regime de horas extras em caráter excepcional. As empresas que não dispuserem de cantina ou refeitório deverão destinar um local, em condições de higiene, a fim de que seus empregados possam lanchar.

27 - ASSENTO NO LOCAL DE TRABALHO

As empresas manterão assentos para seus empregados, em local onde os mesmos possam ser utilizados durante os intervalos que os serviços permitem.

28 - ÁGUA POTÁVEL / PRODUTOS DE HIGIENE / VESTIÁRIO

a) As empresas obrigam-se a fornecer água potável a seus empregados; ficam garantidas situações mais favoráveis já pré-existentes;

b) As empresas que usam mão-de-obra feminina deverão colocar a disposição das empregadas, absorventes higiênicos, para ocorrências emergenciais, as empresas também proporcionarão, gratuitamente, produtos adequados à higiene pessoal de seus empregados, de acordo com as condições específicas do trabalho realizado;

c) As empresas manterão local apropriado para guarda de objetos de uso pessoal, observando as disposições da NR. 24 da Portaria 3214 no tocante as condições sanitárias e de conforto no local de trabalho.

29 - CONTROLE DO HORÁRIO DE TRABALHO

É obrigatória utilização de livro-ponto ou cartão mecanizado, para o efetivo controle do horário de trabalho, a fim de que possibilite o real pagamento das horas trabalhadas além da jornada normal.

30 - EMPREGADO MAIS NOVO NA EMPRESA

Por ocasião do reajuste salarial e quando da admissão, não poderá o empregado mais antigo receber salário inferior ao empregado mais novo na mesma função, devendo, neste caso, ser efetuada a equiparação salarial na forma da lei, salvo se a empresa  tiver quadro organizado de carreira.

31 - EMPREGADO SUBSTITUTO

Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, o empregado substituto fará jus ao salário do empregado substituído.

32 - MULTA MORA SALARIAL

As empresas pagarão ao empregado 1% (um por cento) ao dia sobre o salário vencido, no caso de mora salarial, após o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente, configurada a culpa da empresa no atraso do pagamento.

33 - COMPROVANTE DE PAGAMENTO

As empresas fornecerão obrigatoriamente aos seus empregados, envelope mensal de pagamento ou documento equivalente, contendo, além da identificação da empresa, discriminação de todos os valores pagos e descontados.

34 - CÓPIA DO CONTRATO DE TRABALHO

O empregador se obriga a entregar a segunda via do contrato de trabalho e do termo de opção de FGTS, ao empregado.

35 - UNIFORMES E OUTROS EQUIPAMENTOS 

Determinar o fornecimento obrigatório e gratuito de uniformes aos empregados quando exigidos pelas empresas na prestação de serviços ou quando exigidos pela própria natureza do serviço.

36 - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

O contrato de experiência fica suspenso a concessão do benefício previdênciario, completando-se o tempo nele previsto após a cessação do benefício referido.
37 - CURSOS E REUNIÕES

Estabelecer que os cursos e reuniões, quando de comparecimento obrigatório, deverão ser realizados durante a jornada de trabalho ou, se fora do horário normal, mediante pagamento de horas extras.

38 - VALE TRANSPORTE

As empresas, nos termos da legislação vigente (leis 7418/85 e 7619/87, bem como o Decreto 95.247/87) obrigam-se a fornecer a seus empregados o Vale Transporte.

39 - QUADRO DE AVISO 

Colocação de quadro de aviso, sob responsabilidade da entidade sindical no âmbito da empresa, para a afixação de editais, avisos e notícia sindicais. Vedado o uso para ofensas contra a empresa ou propaganda político partidária.

40 - AÇÃO DE CUMPRIMENTO

Fica reconhecida a legitimidade processual da entidade sindical profissional perante a Justiça do Trabalho, para ajuizamento de ação de cumprimento, independente de relação de empregados ou autorização ou mandado dos mesmos, em relação a quaisquer cláusula desta convenção.

41 - MEDIDAS DE PROTEÇÃO

a) Nos ambiente em que haja perigo ou risco de acidente, o primeiro dia de trabalho do empregado será destinado parcial ou integralmente, a treinamento com o material de proteção individual (E.P.I) e reconhecimento daquelas áreas, bem como da atividade a ser exercida e os programas de prevenção desenvolvidos na própria empresa, em conjunto com um elemento da CIPA, pelo menos se houver;

b)  As empresas se obrigam a aperfeiçoar as condições de trabalho existentes, obedecendo as Normas Regulamentadoras – NR´s em vigor com especial atenção para a proteção de partes móveis das máquinas.

42 - CIPA

a) As empresas de lavanderias e similares, com mais de 20 (vinte) empregados, por força do enquadramento no grau de risco 03, estabelecido pela Portaria nº 01, de 12.05.1995 da Secretaria de Segurança da Saúde do Trabalho (DOU 25.05.95) deverão constituir a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA)

b) A eleição será feita sem a constituição de chapas, realizando-se o pleito através de votação de lista única, contendo os nomes de todos os candidatos;

c) As empresas convocarão eleições para as CIPAS com 30 (trinta) dias de antecedência da data de sua realização, dando publicidade ao ato e enviando imediatamente cópia a Federação da categoria profissional;

d) Todo o processo eleitoral e respectiva apuração serão fiscalizadas pela CIPA em exercício, excetuados os empregados que se candidatarem à reeleição; no caso de não existir CIPA a fiscalização do processo eleitoral incumbirá aos próprios candidatos;

e) Após a realização das eleições a Federação da categoria profissional será comunicado do resultado, com indicação dos empregados eleitos e os respectivos suplentes;

f) A empresa deverá atentar para demais disposições a esse respeito, constantes na NR.05, da Portaria 3214.

43 - INTERRUPÇÕES DO TRABALHO

As interrupções do trabalho por responsabilidade da empresa ou caso fortuito, não poderão ser descontadas ou compensadas posteriormente.

Parágrafo Único:Quando o empregado for dispensado, em dia normal de trabalho, por ato unilateral da empresa, esta não poderá exigir a compensação ou reposição das horas não trabalhadas, ressalvada a hipótese da existência do Banco de Horas, legalmente constituído através de Acordo Coletivo entre a Empresa e a Federação Profissional.

44 - DESCONTO DA CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL

É mantida regularmente entre as partes a obrigação de fazer, contidas no Art. 5l3 Letra “e” da CLT e Artigo 2º do Estatuto Social da Entidade Sindical. 

a) O valor a ser descontado dos empregados, a título de Contribuição Assistencial, em folha de pagamento, é de 4% (quatro por cento) da remuneração.

b) O valor deverá ser deduzido na folha de pagamento dos meses de MAIO/AGOSTO/NOVEMBRO de cada ano e, recolhido aos cofres da entidade representativa até o 10 (décimo) dia do mês subseqüente, através da Caixa Econômica Federal ou outro estabelecimento bancário autorizado pelo sindicato da categoria.

c) A multa para o caso de descumprimento desta Cláusula será de 20% (vinte por cento) do valor devido, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês, sem prejuízo da correção monetária, na forma da lei, observado o disposto no Artigo 920, do Código Civil Brasileiro.

45 - NORMAS CONSTITUCIONAIS 

A promulgação da legislação ordinária e/ou complementar, regulamentadora dos preceitos constitucionais, substituirá, onde aplicável, direitos e deveres previstos nesta Convenção Coletiva de Trabalho, ressalvando-se sempre as condições mais favoráveis aos empregados, vedada em qualquer hipótese, a acumulação.

46 - CUMPRIMENTO

As partes se comprometem a observar aos dispositivos ora pactuados, ficando certo que à parte infratora incorrerá nas penalidades previstas nesta Convenção Coletiva de Trabalho e na legislação vigente.

47 - RELATÓRIO DE INSPEÇÃO DA CALDEIRA

Em cumprimento ao disposto na Portaria 3214/78, com especial atenção a “NR 13 caldeiras e vasos de pressão”, as empresas enquadradas deverão atentar entre outras especificadas na própria Portaria Ministerial, para o seguinte: 

a) Cumprimento das disposições no que diz respeito à inspeção periódica da caldeira por profissional habilitado;

b) Envio pela empresa ao sindicato profissional, contra recibo, de cópia do “Relatório de Inspeção” emitida pelo profissional; habilitado responsável pela inspeção;

A(as) caldeira(as) deverão ser operadas por profissional “Operador de Caldeira” devidamente habilitado e registrado como tal na CTPS.

48 - ABRANGENCIA / AMPLITUDE

A norma coletiva abrangerá a todos os trabalhadores nas empresas do setor de Lavanderia independentemente da função ou forma de contratação, excetuando-se os diferenciados e terceirizados, na forma da lei, desde que não atue na atividade fim da empresa.

49 - PENALIDADES

Multa de 2% (dois por cento) sobre a remuneração recebida pelo empregado, pelo descumprimento de obrigação de fazer, decorrentes da presente Convenção Coletiva, por infração e por empregado atingido, em favor deste.

50 - VIGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho terá vigência de 12 (doze) meses, com início em 1o de maio de 2003 e término em 30 de abril de 2.004

Florianópolis (SC), 14 de maio de 2003

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM TURISMO, HOSPITALIDADE E DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SIMILARES NO ESTADO DE SANTA CATARINA

Fausto Schmidt  - Presidente

FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Antônio Edmundo Pacheco – Presidente

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2.003/2.004


(LAVANDERIAS E SIMILARES)
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